
          
 

 

Rua Maestro Antônio Cícero, 269, Centro, Serra/ES – CEP: 29.176-100 Tel.: (27) 3089-4800 

CNPJ: 27.451.574/0001-32 \ www.ips.es.gov.br 

 

EDITAL SIMPLIFICADO DISPENSA ELETRÔNICA Nº 009/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1224/2025 

Identificação CidadES 2026.069E0800001.09.0006 

 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DA SERRA – IPS-ES, torna público 

para conhecimento dos interessados, que realizará contratação direta em razão do valor, com fulcro no Art. 75, II, Lei 

Federal nº 14.133/21, através de sistema eletrônico. As propostas serão julgadas pelo critério de “menor preço” 

GLOBAL (Prêmio Total), consoante as condições estabelecidas neste Aviso e em conformidade com o Termo de 

Referência. 

 

Data da Sessão Pública: 16/10/2026 

Horário de Abertura: 09:00 horas 

Duração da Sessão de Lances: 
Mínimo de 06 (seis) horas ininterruptas 

(Decreto nº 5.619/2023) 

Endereço Eletrônico de Realização: https://licitacoes-e2.bb.com.br/ 

Critério de Julgamento: Menor Preço (Global) 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Seguro Patrimonial 

(Empresarial/Predial) para as instalações e edificações que constituem a Sede do Instituto de Previdência 

dos Servidores do Município da Serra (Rua Maestro Antônio Cícero, nº 269, Serra - ES). 

1.2. A contratação será formada por 01 (um) item em único lote: 

• LOTE ÚNICO: Seguro Patrimonial Predial/Empresarial 

• Limite de Indenização (Prédio + Conteúdo): R$ 5.431.820,38 

• Prêmio Máximo Aceitável (Valor de Referência): R$ 8.153,01 (Oito mil, cento e cinquenta e três reais e um 

centavo) 

1.3. O critério de julgamento e seleção da melhor proposta será o de menor preço global, avaliando-se o valor 

total do prêmio do seguro 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema, disponível no endereço 

eletrônico https://licitacoes-e2.bb.com.br. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, disponível no Portal eletrônico https://licitacoes-e2.bb.com.br, para acesso ao sistema e 

operacionalização; 

2.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 

Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros não autorizados. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.4. Que não atendam às condições deste Edital de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

http://www.ips.es.gov.br/
https://licitacoes-e2.bb.com.br/
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2.5. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente. 

2.6. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

A. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

B. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

C. Pessoa Física ou Jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

3. INGRESSO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA  
 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente 

por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 

produto, quando foro caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do início da etapa 

de lances; 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 

3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe neste aviso e seus anexos I - Documentos de habilitação; II - Termo 

de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos. 

http://www.ips.es.gov.br/
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3.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.7.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

3.7.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Artigos. 42 a 49. 

3.7.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

3.7.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 

3.7.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

3.7.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição. 

4. FASE DE LANCES E JULGAMENTO  
 
4.1. A partir das 09:00h da data estabelecida neste Edital de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico; 

4.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor de cada item. 

4.2. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema; 

4.2.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real). 

4.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 

sistema. 

4.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação; 

4.6.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 

qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5.  JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas; 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado a melhor proposta, 

para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração; 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado no relatório do procedimento da 
dispensa eletrônica. 

http://www.ips.es.gov.br/
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5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5. O critério de julgamento será o melhor preço por item. 
5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.6.1. Apresentar preços unitários ou globais acima dos valores estabelecidos como de referência máxima. 
5.6.2. Contiver vícios insanáveis; 
5.6.3. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.6.4. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
5.6.5. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.6.6. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 
5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 
preço; 

5.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 

5.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.9. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

6. HABILITAÇÃO  
 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 

EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor melhor classificado da fase 

de lances. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitida Nota de empenho e 

ordem de fornecimento. 

7.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

7.2.1. Referida Nota está vinculada ao contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.2.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

7.2.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei 

nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei, 

bem como as regras contidas no contrato. 

7.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência da contratação. 

 

8. DISPOSIÇÕES GERAIS E ANEXOS  
 
8.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, bem como no Portal 

de Publicações do IPS (https://transparencia.ips.es.gov.br/licitacoes) e Diário Oficial do Estado. 

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 

a Administração poderá: 

8.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

http://www.ips.es.gov.br/
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8.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando- se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

8.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

8.3. Os documentos solicitados (proposta ajustada, documentos de habilitação ou documentações 

complementares) deverão ser enviados no prazo máximo de 1h (uma hora) após o pedido, salvo: 

8.3.1. Se perto do encerramento do expediente oficial, quando o agente de contratação poderá conferir 

prazo maior visando prosseguir a análise em dia útil subsequente; 

8.3.2. Se pela complexidade do objeto ou tamanho do lote houver necessidade conferir prazo maior; 

8.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

8.5. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

8.6. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

8.7. Os fornecedores se submetem às sanções previstas na lei 14.133 de 2021, bem como àquelas 

expressamente previstas no Termo de Referência e nos anexos deste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

8.7.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação. 

8.7.2. ANEXO II – Termo de Referência. 

 
 

Serra-ES, 10 de setembro de 2026. 
 

 

 

 

HELDER CATARINO DA SILVA TAVARES 

DIRETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO – DAF 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DA SERRA  
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ANEXO I 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede; 

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País; 

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

http://www.ips.es.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

3.1. Apresentar Certidão Negativa de pedido de Falência, Concordata ou recuperação 

judicial/extrajudicial, expedida pelo(s) distribuidor(es) da sede da pessoa jurídica e quando 

se tratar de Sociedades Simples apresentar Certidão Negativa dos Distribuidores Cíveis, 

com data não superior a 60 (sessenta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua 

validade. 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 

objeto da dispensa de licitação fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

em papel timbrado para ambos, contendo razão social, endereço, telefone, CNPJ e 

quantitativos dos serviços executados ou de características similares. 

4.2. O proponente disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando quando requerido pela Autoridade Solicitante, 

dentre outros documentos, cópia do contrato e/ou Notas Fiscais que deram suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 
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TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

Processo Administrativo / DFD nº: 012/2026 

Processo nº: 1224/2025 

Órgão Requisitante: Instituto de Previdência dos Servidores do Município da Serra – IPS / Departamento 

Administrativo 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de seguro patrimonial empresarial (cobertura 

total de estrutura predial, equipamentos e móveis) para a sede do Instituto de Previdência dos Servidores do 

Município da Serra – IPS. 

Item Descrição / Especificação 
Código 

CATSER 

Unidade de 

Medida 
Quantidade 

1 
Seguro Total (Estrutura predial, 

equipamentos e móveis) 
46833 UN 1 

2. DA JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação fundamenta-se na necessidade de resguardar e proteger o patrimônio público contra 

eventuais prejuízos decorrentes de sinistros ou eventos incertos e imprevisíveis (tais como incêndio, danos 

elétricos, vendavais, roubo, entre outros). 

2.2. Trata-se de uma medida preventiva essencial para mitigar impactos financeiros ao erário e assegurar a 

continuidade do serviço público prestado aos segurados e à comunidade. 

2.3. A demanda encontra-se devidamente alinhada ao planejamento estratégico e orçamentário do IPS, registrada 

sob o DFD nº 012/2026. 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E COBERTURAS (LMI) 

3.1. O seguro patrimonial deverá prever os seguintes Limites Máximos de Indenização (LMI): 
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Cobertura 
Limite Máximo de 

Indenização (LMI) 

Básica (Incêndio, Raios, Explosão e Implosão de Qualquer Natureza) R$ 5.431.820,38 

Danos Elétricos R$ 1.500.000,00 

Vendaval, Furacão, Ciclone, Tornado, Granizo, Queda de Aeronaves, 

Impacto de Veículos Terrestres e Fumaça 
R$ 1.500.000,00 

Impacto de Veículos Terrestres R$ 500.000,00 

Responsabilidade Civil – Operações R$ 400.000,00 

Responsabilidade Civil – Danos Morais R$ 400.000,00 

Tumultos, Greve e Lockout R$ 400.000,00 

Quebra de Vidros R$ 300.000,00 

Alagamento R$ 100.000,00 

Roubo ou Furto Qualificado de Bens e Mercadorias R$ 50.000,00 

4. DO LOCAL DE EXECUÇÃO E VISTORIA TÉCNICA 

4.1. Local de Execução/Risco: Rua Maestro Antônio Cícero, nº 269, Centro, Serra/ES – CEP: 29.176-100. 

4.2. Vistoria Técnica (Facultativa): 

• As proponentes poderão realizar vistoria prévia nas instalações do IPS de segunda a sexta-feira, das 08h 

às 11h e das 14h às 16h. 

• O agendamento deve ser feito com até 03 (três) dias úteis de antecedência em relação à sessão pública 

do certame, pelo telefone (27) 3089-4818 ou pelo e-mail administrativo@ips.es.gov.br. 

• A não realização da vistoria não eximirá a licitante vencedora das obrigações contratadas, devendo ser 

apresentada declaração formal de pleno conhecimento das condições do local. 

5. DA VIGÊNCIA E PREVISÃO DE INÍCIO 
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5.1. Vigência: O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, a contar da emissão da apólice/assinatura contratual, 

na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 

5.2. Previsão de início da prestação dos serviços: 01/10/2026. 

6. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE 

6.1. Regularidade Setorial e Técnica: 

• Certidão de Licenciamentos da SUSEP: Apresentação da certidão emitida pela Superintendência de 

Seguros Privados, que substitui a antiga certidão de regularidade de operações. 

• Comprovação de Registro: Comprovante de inscrição e registro ativo da empresa e de seus 

responsáveis técnicos junto à SUSEP. 

6.2. Regularidade Fiscal, Trabalhista e Jurídica: 

• Certidão Conjunta da Receita Federal e PGFN: Comprovação de regularidade referente aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União. 

• Certidões das Fazendas Estadual e Municipal: Emitidas pelos órgãos competentes do domicílio ou 

sede da seguradora. 

• Certidão de Regularidade do FGTS: Emitida pela Caixa Econômica Federal. 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT): Emitida pela Justiça do Trabalho / Tribunal 

Superior do Trabalho (TST). 

• Certidão Falimentar: Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Prestar atendimento de assistência e regulação 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana. 

7.2. Manter registro ativo e regular do produto/seguradora junto à Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). 

7.3. Prestar atendimento rápido e eficiente na ocorrência e regulação de sinistros. 

7.4. Arcar com despesas de transporte, reparos e remoções nos limites previstos na apólice. 
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7.5. Apresentar empregados devidamente uniformizados e identificados (com crachás e EPIs) quando em 

vistoria/atendimento nas instalações do IPS. 

7.6. Corrigir eventuais defeitos ou incorreções apontados pela fiscalização contratual. 

7.7. Responder civil e criminalmente por danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros. 

8. DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão especialmente designada 

através de portaria pelo Presidente do IPS, na forma do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

8.2. A fiscalização atestará a execução dos serviços e o cumprimento das cláusulas pactuadas. 

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será processado em até 10 (dez) dias úteis após o atesto da Nota Fiscal/Fatura. 

9.2. A Nota Fiscal deverá vir acompanhada da comprovação de regularidade fiscal, setorial e trabalhista descritas 

na Seção 6 deste Termo de Referência. 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos previstos na Lei nº 

6.260/2025 (Orçamento 2026), conforme classificação abaixo: 

• Órgão/Unidade: 25.01.00 – Instituto Prev. Serv. Munic. da Serra 

• Classificação Funcional: 25.2501.09.122.0018.2.120 

• Descrição da Atividade: Promover a Gestão Administrativa do IPS 

• Natureza da Despesa: 3.3.90.39.61 – SEGUROS EM GERAL 

• Ficha / Vínculo: Ficha 2364 | Vínculo 1.802.0000.0000 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela Contratada, bem como o cometimento de 

qualquer das infrações administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sujeitará a Contratada, garantidos 

o contraditório e a ampla defesa, às sanções administrativas previstas nos arts. 156 e seguintes do mesmo diploma 

legal." 
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Comete infração administrativa a Contratada que: 

• a) Dera causa à inexecução parcial do contrato;  

• b) Dera causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos;  

• c) Dera causa à inexecução total do contrato;  

• d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

• e) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação ou da execução do contrato;  

• f) Não mantiver as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do contrato.  

11.3. Das Espécies e Aplicação das Sanções: 

• 11.3.1. Advertência: Aplicável exclusivamente quando a Contratada der causa à inexecução parcial do 

contrato que não justifique a aplicação de penalidade mais grave ou quando descumprir obrigações 

acessórias de menor gravidade. 

• 11.3.2. Multa: 

o a) Multa Moratória: Em caso de atraso injustificado na execução do objeto contratual, na 

emissão/entrega da apólice, no fornecimento de documentação complementar ou no 

atendimento de regulação de sinistros, aplicar-se-á multa moratória de 0,5% (meio por cento) 

ao dia sobre o valor global do contrato, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso.  

o b) Multa Compensatória por Atraso Excessivo: O atraso injustificado superior a 30 (trinta) 

dias poderá caracterizar a inexecução parcial ou total do contrato, sujeitando a Contratada à 

multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor global contratado, sem prejuízo 

da rescisão contratual.  

o c) Multa Compensatória por Inexecução Parcial: A inexecução parcial do objeto sujeitará a 

Contratada à multa compensatória de 10% a 20% (dez a vinte por cento) calculada sobre o 

valor correspondente à parcela não executada ou sobre o valor global do contrato, a depender 

da gravidade do prejuízo causado ao IPS.  

o d) Multa Compensatória por Inexecução Total: A inexecução total do objeto contratual 

implicará multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total atualizado do 

contrato.  

• 11.3.3. Impedimento de Licitar e Contratar: Sanção que impede a Contratada de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município da Serra/ES, pelo prazo de até 3 (três) 

anos, aplicável nos casos previstos nas alíneas "b", "c", "d" e "f" do subitem 11.2, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave.  
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• 11.3.4. Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar: Sanção que impede a Contratada de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos 

(União, Estados, Distrito Federal e Municípios), pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, aplicável nos casos em que a conduta praticada seja considerada de gravidade máxima ou 

diante da prática de ilícitos contratuais graves.  

11.4. Cumulação de Sanções e Execução das Multas: 

• 11.4.1. As sanções de Advertência, Impedimento de Licitar e Contratar e Declaração de Inidoneidade 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de Multa. 

• 11.4.2. O valor de qualquer multa aplicada poderá ser descontado dos pagamentos devidos pelo IPS ou 

cobrado judicialmente na hipótese de não pagamento voluntário no prazo de 15 (quinze) dias úteis a 

contar da notificação oficial. 

11.5. Procedimento e Processo Administrativo Sancionatório: 

• 11.5.1. A aplicação de qualquer das sanções previstas será precedida de processo administrativo 

instaurado pelo IPS, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa, com prazo de 15 (quinze) dias úteis 

para a apresentação de defesa prévia por parte da Contratada, contados da data de sua intimação. 

• 11.5.2. Na aplicação das sanções serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, as 

peculiaridades do caso concreto, os danos decorrentes para o serviço público e o histórico de reincidência 

da Contratada. 

12. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO E EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

Unidade Requisitante: Departamento Administrativo IPS 

Responsável pela Demanda / Área: Viviane Ferreira Soares (Matrícula: 5838-6) 

Contatos: (27) 3089-4818 | viviane.soares@ips.es.gov.br 

Equipe de Planejamento da Contratação (EPC): Verônica Angélica Philippini 

 

 

 


